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 Em 17 de fevereiro de 2016, ao negar provimento ao Habeas Corpus (HC) 126292, o 

Supremo Tribunal Federal (STF) alterou seu entendimento acerca da constitucionalidade da 

prisão para cumprimento de pena de réu com condenação em segundo grau ainda não 

transitada em julgado; de 2009 até então, não era possível a execução da pena antes de 

esgotados todos os recursos cabíveis. O objetivo da presente pesquisa consiste em analisar a 

possibilidade de prisão após condenação em segundo grau antes do trânsito em julgado à luz 

do princípio da presunção da inocência conforme enunciado na Constituição Federal 

(“ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal 

condenatória”). Para isso, busca-se diferenciar essa antecipação de cumprimento de pena de 

outras modalidades de prisão passíveis de ocorrerem antes de esgotados os recursos cabíveis 

(as chamadas prisões processuais, que visam a assegurar o bom andamento do inquérito 

policial ou mesmo do próprio processo), além de abordar a questão do principio da presunção 

da inocência e sua formatação no ordenamento jurídico brasileiro. A metodologia utilizada na 

presente pesquisa consiste na análise teórica da questão, tendo como base a jurisprudência 

(principalmente os acórdãos do HC 126292 e do HC 84078) e a doutrina, buscando-se os 

argumentos favoráveis e os contrários a esse retorno do STF ao seu posicionamento anterior 

ao julgamento do HC 84078 em 2009. Ressalta-se que a análise aqui feita é quanto à 

compatibilidade da antecipação da execução penal com o principio da presunção da inocência 

– e, portanto, sua constitucionalidade –, e não quanto à conveniência dessa modalidade de 

prisão, análise a qual, conquanto de grande relevância, requereria estudo diverso.  


